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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO002/2024 

EDITAL JUSTIFICATIVA 

1. DO PREÂMBULO: 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO SUL com sede a Av. Nereu Ramos, nº 50 – Centro, no município de São João do 

Sul - SC, inscrito no CNPJ sob n.º 82.547.274/0001-60, com sede na administrativa na Av. Nereu Ramos, nº 50, Centro, São 

João do Sul/SC, CEP – 88970-000, neste ato representado por sua Secretaria Municipal de Administração e Finanças que esta 

subscreve, leva ao conhecimento dos munícipes que por meio do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024, na 

modalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2024estácontratando dos serviços constantes no item 4 - 

OBJETO, de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2024 e alterações posteriores e no que couber o Decreto 

Municipal nº093, de 09 de outubro de 2023, diante das condições e do fundamento legal expressos no presente. 

Anexo I – Minuta Contratual. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

O presente Termo de Inexigibilidade encontra fundamentação legal no art. 37, inciso XXI da CRFB/88, art. 74, inciso III, 

alíneas “b”, “c”, e “f” e § 3º, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 3-A, da Lei Federal nº 8.906, de 1994, e art. 5º do 

Código de Ética e Disciplina daOABeLeiFederalnº14.039, de 2020, Decreto Municipal nº 093,de2023, conforme segue: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,impessoalidade, 

moralidade,publicidade e eficiência e,também,ao seguinte: 

[...]. 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

ato dos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

Art.74.Éinexigívelalicitaçãoquandoinviávelacompetição,emespecialnoscasosde: 

[...] 

III-contrataçãodosseguintesserviçostécnicosespecializadosdenaturezapredominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação:[...] 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

[...] 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização 

o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 

é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Lei Federal nº 8.906, de 1994 

Art. 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, 

quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de advogados 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente 

o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 
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Código de Ética e Disciplina da OAB: 

Art. 5º O exercício da advocacia é incompatível com qualquer procedimento de mercantilização. 

Lei Federal nº 14.039, de 2020: 

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de 

maio de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por 

advogados e por profissionais de contabilidade. 

3. DAS JUSTIFICATIVAS: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SUL/SC, considerando o disposto na própria Constituição Federal, em seu art. 37, 

XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva que a lei ordinária poderá fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra 

de licitar, que é o que se observa nos artigos 74 e 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que tratam, respectivamente, de 

dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito da Administração Pública 

Brasileira serão precedidos de processo licitatório, conforme fixa o inciso XXI do art.37 da Constituição Federal de 

1988,conforme citação a seguir: 

Embora a realização de contratos pela Administração Pública exija, em regra, a obediência ao 

certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), o legislador ressalvou hipóteses em que o gestor 

pode prescindir da seleção formal prevista neste estatuto. Vale lembrar que essas hipóteses de 

ressalva encontram fundamento no próprio texto constitucional, uma vez que o inciso XXI do artigo 

37, da Constituição Federal, ao estabelece a obrigatoriedade do procedimento de licitação para os 

contratos feitos pela Administração, já inicia seu texto resguardando “ressalvados os casos 

especificados na legislação”.
1
 (grifo do autor) 

Entretanto, a presunção de que a licitação assegura a contratação mais vantajosa é meramente relativa, tal como 

reconhecimento pela própria Constituição e Diploma Regulamentar. 

Se a vontade do legislador constitucional fosse de que toda e qualquer contratação fosse sempre precedida de licitação, a 

redação do art. 37, inciso XXI seria diversa do já citado anteriormente. 

Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal, somente podem ser realizadas nos 

estreitos limites fixados pela legislação vigente. 

No arcabouço jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação direta, quais sejam: a) por dispensa de 

licitação; ou b) por inexigibilidade de licitação. Especificamente para o caso em tela, assim dispõe o 74, inciso III, alíneas “b”, 

“c”, e “f” e § 3º da Lei Federal nº14.133,de2021: 

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[...] 

III- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação: 

[...] 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

[...] 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato. 

Como vimos à inexigibilidade de processo licitatório é exceção que foge à regra da licitação. Todavia, como o citado no 

                                                           
1
LOPESDETORRES,RonnyCharles.LeideLicitaçõesPúblicasComentadas.12.ed.SãoPaulo:Juspodivm,2021. 
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art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, os casos previstos em que é inexigível quando houver o devido enquadramento no 

dispositivo legal supra. 

Aliado ao art. 74. III da lei de licitações, vem o texto do art. 5º, do Código de Ética e Disciplina da OAB, instituído pela 

Resoluçãonº02/2015, a saber: 

Art. 5º O exercício da advocacia é incompatível com qualquer procedimento de mercantilização. 

Ademais, dispõe o art. 34, IV, do Estatuto dos Advogados, a Lei Federal nº 8.906, de1994, que constitui infração 

disciplinar “angariar ou captar causas, com ou sem intervenção de terceiros”. A vedação de condutas tendentes à captação de 

clientela também está contida expressamente no art. 7º do Código de Ética e Disciplinada OAB: “Art. 7º. É vedado o 

oferecimento de serviços profissionais que impliquem, direta ou indiretamente, angariar ou captar clientela.” 

Ainda no que concerne a contratação de serviços técnicos jurídicos temos a necessidade da comprovação da notória 

especialização. 

Consideramos ainda que além do já citado anteriormente, temos ainda, o enquadramento do objeto licitado em 

conformidade com o art. 74, § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no qual prevê que os serviços profissionais advocatícios são, 

por sua natureza, considerados técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização. 

Desta feita, considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de 

sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

A complexidade da Administração Pública torna prudente a assessoria/consultoria de empresas especializadas em 

determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, demo do que cada tomada de decisão pode ser 

realizada com a menor margem de risco e maior margem de segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. 

Assim a contratação de uma empresa especializada que contribua com a efetividade na prestação dos serviços públicos, é 

necessária. 

Parte da doutrina nacional entende que o profissional de notória especialização é aquele que se destaca, em um 

determinado território ou região, pela sua especialização ou dedicação em determinado ramo do direito, cuja atuação naquele 

assunto passou a ser conhecida, tornou-se notória naquele meio.  

Para comprovar esta notória especialização os sócios da empresa VANDERLINDE&JEREMIAS ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, cujos responsáveis técnicos, Pierre Augusto Fernandes Vanderlinde – OAB/SC 24.881 e Fábio Jeremias de 

Souza – OAB/SC 14.986, detêm qualificação profissional nos termos do currículo simplificado a seguir disposto:  

 Pierre Augusto Fernandes Vanderlinde - OAB/SC 24.881 (http://lattes.cnpq.br/4034094809001790) - Breve 

Currículo: Advogado, graduado em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Pós-graduado 

em Licitações e Contratos de acordo com a Lei nº 14.133/21 pela Escola Mineira de Direito. Pós-graduado em 

Direito Eleitoral pela Universidade Anhanguera. Pós-graduando em Direito Penal pela Unisinos. Membro-

fundador da ACADE – Academia Catarinense de Direito Eleitoral. Vice-Presidente da Comissão de Direito 

Eleitoral da OAB/SC. Membro da Comissão de Licitações e Contratos da OAB/SC. Membro da ABRADEP – 

Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político. Congressista, conferencista e professor convidado em cursos 

voltados ao Direito Eleitoral (ESA/ESMAFESC e UERJ). Ex-Assessor Jurídico de diversos Municípios 

catarinenses. Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Urussanga. Ex-Assessor Jurídico da AFASC – 

Associação Feminina de Assistência Social de Criciúma. Ex-Assessor Jurídico da Associação dos Municípios do 

Extremo Sul Catarinense – AMESC, com atuação perante o CEPAM – Colegiado de Procuradores da FECAM. 

Atuação junto ao TRESC, TCE-SC e Câmaras de Direito Público do TJSC. 

 Fábio Jeremias de Souza - OAB/SC 14.986 (http://lattes.cnpq.br/7598920345829151) - Breve Currículo: 

Advogado, graduado em Direito pela Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL. Pós-graduado em Direito 

Empresarial pela Universidade do Extremo Sul de Santa Catarina. Membro-fundador da ACADE – Academia 

Catarinense de Direito Eleitoral. Ex-Presidente da OAB Subseção de Criciúma/SC. Ex-Conselheiro Federal da 

OAB. Ex-Secretário-Geral da Comissão Nacional de Direito Eleitoral da OAB. Professor Universitário de Direito 

Eleitoral e Administrativo. Ex-Procurador Geral do Município de Criciúma. Ex-Assessor Jurídico da Câmara 

Municipal de Urussanga. Ex-Assessor Jurídico da AFASC – Associação Feminina de Assistência Social de 

Criciúma. Ex-Assessor Jurídico da Associação dos Municípios do Extremo Sul Catarinense – AMESC, com 

atuação perante o CEPAM – Colegiado de Procuradores da FECAM. Atuação junto ao TRE-SC, TCE-SC e 

Câmaras de Direito Público do TJSC. 

Ademais, nas lições de Hely Lopes Meirelles:  
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Os serviços técnicos profissionais especializados, no consenso doutrinário, são os prestadores por 

quem, além da habilitação técnica e profissional – exigida para serviços técnicos profissionais em 

geral -, aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através de 

cursos de pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento. (MEIRELLES, 2010, p. 288).  

Para o saudoso mestre, não há padrões objetivos para se identificar a notória especialização a que se refere a Lei, 

destacando que esta:  

[…] deverá ser reconhecida por critérios subjetivos do conceito geral de que goza o profissional, 

aferido pelo bom desempenho anterior, aliado aos estudos, experiências e publicações técnicas ou 

científicas sobre a matéria de sua especialidade, atestando sua capacidade e idoneidade 

profissionais. (in, Licitações e Contratos Administrativos, pág. 41, 2ª Edição, São Paulo). 

Ainda no que concerne ao objeto da presente inexigibilidade temos os serviços de natureza singular, posto que, 

caracterizam-se por não se revestirem de características semelhantes, são identificados sempre que o trabalho a ser produzido se 

defina pela marca pessoal de quem o realiza, como ocorrem nas produções intelectuais. Em suma, são aqueles serviços que se 

singularizam por um estilo ou por uma orientação bastante pessoal. Sobre o tema, leciona Celso Antônio Bandeira de Mello: 

Serviços singulares são os que se revestem de análogas características. De modo geral são 

singulares todas as produções intelectuais, realizadas isolada ou conjuntamente – por equipe – 

sempre que o trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva), expressada em 

características científicas, técnicas ou artísticas importantes para o preenchimento da necessidade 

administrativa a ser suprida. Neste quadro cabem os mais variados serviços: uma monografia 

escrita por experiente jurista; uma intervenção cirúrgica realizada por qualificado cirurgião; uma 

pesquisa sociológica empreendida por uma equipe de planejamento urbano; um ciclo de 

conferências efetuado por professores; uma exibição de orquestra sinfônica; uma perícia técnica 

sobre o estado de coisas ou das causas que o geraram. Todos esses serviços se singularizam por um 

estilo ou uma orientação pessoal. Note-se que a singularidade mencionada não significa que outros 

não possam realizar o mesmo serviço. Isto é, são singulares, embora não sejam necessariamente 

únicos. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de,Curso de Direito Administrativo, 148 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2002). Grifo nosso.  

Nesse contexto, cita-se o objeto da proposta de serviços do escritório de advocacia VANDERLINDE & JEREMIAS 

ADVOGADOS ASSOCIADOS: Contratação de empresa especializada com profissional detentor de atestado de capacidade 

técnica para assessoria e consultoria jurídica na área do direito administrativo em especial na no que diz respeito a NLLC, 

no que diz respeito à correta aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021 pelo Poder Executivo municipal, com o saneamento 

de dúvidas cotidianas em relação a elaboração e estudos técnicos preliminares, termos de referência, editais em licitação, 

contratos, aditivos e demais questões jurídicas inerentes aos procedimentos licitatórios, fiscalização e gestão dos contratos, as 

consultas dar-se-ão prioritariamente por meio de suporte consultivo remoto (telefone, e-mail e whatsapp), bem como, emissão 

de pareceres escritos nos casos de maior complexidade e/ou de relevante urgência, sempre que solicitado. 

No caso específico de contratação de escritório de advocacia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pátrio 

ainda prevê o requisito da relação de confiança existente entre o gestor público e os patronos contratados, que in casu, se amolda 

perfeitamente, pois os sócios do escritório em questão são da confiança do ordenador desta municipalidade.  

Conforme leciona o ex-Ministro do STF, Eros Grau, há serviços profissionais técnicos especializados que a 

Administração deve contratar sem licitação e o profissional contratado deve ser escolhido de acordo com o grau de confiança 

que a própria Administração deposita nele, independentemente da existência de outros profissionais aptos a efetivarem o mesmo 

labor:  

Impõe-se à Administração, isto é, ao agente público destinatário dessa atribuição, o dever de inferir 

qual o profissional ou empresa cujo trabalho é essencial e indiscutivelmente, o mais adequado 

àquele objeto. Note-se que embora o texto normativo use o tempo verbal presente (“é, essencial e 

indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato), aqui há prognóstico, 

que não se funda senão no requisito da confiança. Há intensa margem de discricionariedade aqui, 

ainda que o agente público, no cumprimento daquele dever de inferir, deva considerar atributos de 

notória especialização do contratado ou contratada. (GRAU, Eros Roberto, Licitação e Contrato 

Administrativo – Estudos sobre a Interpretação da Lei, São Paulo: Malheiros, 1995).  

Veja que a valoração da notória especialização do contratado é uma prerrogativa totalmente subjetiva da Administração 

Pública, neste sentido a definição do art. 6º, inciso XIX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
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[...] 

XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de 

sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato; 

Sendo assim, a empresa contratada, por meio dos seus titulares e responsáveis técnicos, apresentou currículos com sobeja 

formação acadêmica na área jurídica, bem como, vasta experiência correlata ao objeto da contratação. 

Naquilo que compete ao valor verifica-se por meio dos documentos apresentados que o valor aqui praticado é equivalente 

a serviços semelhantes já prestados ou ainda em execução. 

4. DO OBJETO: 

Contratação de empresa especializada com profissional detentor de atestado de capacidade técnica para assessoria e 

consultoria jurídica na área do direito administrativo em especial na no que diz respeito a NLLC, no que diz respeito à 

correta aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021 pelo Poder Executivo municipal, com o saneamento de dúvidas 

cotidianas em relação a elaboração e estudos técnicos preliminares, termos de referência, editais em licitação, contratos, 

aditivos e demais questões jurídicas inerentes aos procedimentos licitatórios, fiscalização e gestão dos contratos, as consultas 

dar-se-ão prioritariamente por meio de suporte consultivo remoto (telefone, e-mail e whatsapp), bem como, emissão de 

pareceres escritos nos casos de maior complexidade e/ou de relevante urgência, sempre que solicitado. 

5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

O objeto terá prazo de execução até 31/12/2024. 

6. DO CONTRATADO: 

CONTRATADO: VANDERLINDE & JEREMIAS ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

22.046.974/0001-49, estabelecida na Avenida Getúlio Vargas, n. 153, Bairro Centro, Criciúma/SC, CEP 88.801-500, por seus 

responsáveis técnicos Sr. Pierre Augusto Fernandes Vanderlinde inscrito nos quadros da ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL, seccional de SANTA CATARINA sob o nº 24.881, e Sr. Fábio Jeremias de Souza inscrito nos quadros da ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL, seccional de SANTA CATARINA sob o nº 14.986. 

7. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: 

O valor total contratado é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais, pelo prazo de 10,25 meses totalizará um valor global 

de R$ 51.250, 00 (cinquenta e um mil e duzentos e cinquenta reais). 

O pagamento será realizado nos termos do fixado na minuta contratual. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária prevista no 

orçamento de 2024: 

04.01 – 0004.0123.0003 – 3.3.90.39.05.00.00.00.0080 

9. DO FORO: 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou 

litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, independente de outro que por mais 

privilegiado seja, será o da Comarca de SANTA ROSA DO SUL/SC. 

10. DA LEGISLAÇÃO APLICADA: 

Aplica-se à este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:  

a) Lei Federal nº 14.133, de 2021 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos; 

b) Lei Federal nº 4.320, de 1964 e suas alterações - Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 

c) Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; 

d) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

e) Lei Orgânica do Município; 

f) Lei Federal nº 8.078, de 1990 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor; e, 
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g) Lei Federal nº 10.406, de 2002 – Código Civil Brasileiro. 

11. DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese de inexigibilidade de licitação, 

amparado no art. 74, inciso III, alíneas “b”, “c”, e “f” e § 3º, todos da Lei Federal nº14.133, de 2021, com as justificativas 

presentes nos autos, condicionada a aplicação do art. 26 do mesmo diploma legal. 

12. DA DELIBERAÇÃO: 

Pelo exposto, concluímos que ficou demonstrado a admissibilidade jurídica da contratação direta, por inexigibilidade de 

licitação, considerando a fundamentação legal, a singularidade dos serviços, a demonstração da notória especialização e o 

Parecer Jurídico anexo. Dessa forma, parece-nos de todo evidente e defensável, considerando os princípios da razoabilidade, 

economicidade e supremacia do interesse público, a contratação da prestação dos serviços, através do procedimento de 

inexigibilidade, com base no art. 74, inciso III, alíneas “b”, “c”, e “f” e § 3º, todos da Lei Federal nº14.133, de 2021 

E, tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente, sendo assinado pelo responsável da 

unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.  

 

 

São João do Sul/SC, 23 de fevereiro de 2024. 

 

 

__________________________________________ 

Taise dos Santos Alves 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO I 

MINUTA CONTRATUAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2024CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 

CONTRATAÇÃO DIRETA (Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº *****/2024 QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SUL/SC e a EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SUL/SC, com sede à Av. Nereu Ramos nº 50, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o 

nº 82.547.274/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Moacir Francisco Teixeira,brasileiro, casado, 

empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 314.224.970-20, residente e domiciliado na Rua José Silveira Filho, nº 637, Centro, 

São João do Sul - SC, doravante denominada CONTRATANTE e, e empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada pelo Dr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da 

empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 002/2024 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 002/2024 mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Contratação de empresa especializada com profissional detentor de atestado de capacidade técnica para 

assessoria e consultoria jurídica na área do direito administrativo em especial na no que diz respeito a NLLC, no 

que diz respeito à correta aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021 pelo Poder Executivo municipal, com o 

saneamento de dúvidas cotidianas em relação a elaboração e estudos técnicos preliminares, termos de referência, 

editais em licitação, contratos, aditivos e demais questões jurídicas inerentes aos procedimentos licitatórios, 

fiscalização e gestão dos contratos, as consultas dar-se-ão prioritariamente por meio de suporte consultivo 

remoto (telefone, e-mail e whatsapp), bem como, emissão de pareceres escritos nos casos de maior 

complexidade e/ou de relevante urgência, sempre que solicitado. 

1.2. Do objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT V. TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada com profissional detentor de 

atestado de capacidade técnica para assessoria e consultoria 

jurídica na área do direito administrativo em especial na no que diz 
respeito a NLLC, no que diz respeito à correta aplicação da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021 pelo Poder Executivo municipal, com o 
saneamento de dúvidas cotidianas em relação a elaboração e 

estudos técnicos preliminares, termos de referência, editais em 

licitação, contratos, aditivos e demais questões jurídicas inerentes 
aos procedimentos licitatórios, fiscalização e gestão dos contratos, 

as consultas dar-se-ão prioritariamente por meio de suporte 

consultivo remoto (telefone, e-mail e whatsapp), bem como, 
emissão de pareceres escritos nos casos de maior complexidade 

e/ou de relevante urgência, sempre que solicitado. 

 

MÊS 10,25 R$ 5.000,00 R$ 51.250,00 

Total R$ 51.250,00 

1.1.1. O(s) detalhamento(s) da(s) funcionalidade(s) do(s) sistema(s) ora locados encontram-se no Anexo do 

Presente termo de contrato. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Termo de inexibibilidade; 

1.2.2. A Proposta do Contratado; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 23/02/2024 a 31/12/2024 na forma dos artigos 105 da Lei Federal n° 

14.133, de 2021. 
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. Do preço: 

5.1.1. O valor da contratação é de R$ 51.250, 00 (cinquenta e um mil e duzentos e cinquenta reais). 

5.1.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. Da forma de pagamento: 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. Do prazo de pagamento: 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10º (décimo) dia do mês subsequente a realização 

do(s) serviço(s) e emissão da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice INP-C (IBGE) de correção monetária. 

5.4. Das condições de pagamento: 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente, deverá observar o cumprimento do disposto no ITEM 10 E SUBITENS DO 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE 002/2024, para após 

proceder o pagamento, devendo verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

5.4.3.1. O prazo de validade; 

5.4.3.2. A data da emissão; 

5.4.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

5.4.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  

5.4.3.5. O valor a pagar; e  

5.4.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 
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5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.  

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para:  

5.4.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório;  

5.4.6.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize a situação.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado, em 19/02/2024. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice com base no INP-C (IBGE), exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 



 

 

 

10 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da procuradoria do PODER LEGISLATIVO para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

8.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

8.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

8.1.6.3. Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

contratado; 

8.1.6.4. Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado;  



 

 

 

11 

8.1.6.5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

8.1.6.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021); 

8.1.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

8.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

8.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
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9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  

9.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD.  

9.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

itens 8.1.8, 8.1.9, 8.1.10, 8.1.11 e 8.1.12 do subitem acima, bem como nos itens 8.1.2, 8.1.3, 8.1.4, 

8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

11.2.4. Multa: 
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11.2.4.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

11.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e §§ do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

11.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. Nos casos de rescisão administrativa ou amigável, de todo ou parte deste contrato, serão precedidos de 

comunicação por escrito através de Termo Aditivo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

12.4. A CONTRATADA, independentemente de requisição, compromete-se a fornecer a base de dados em formato 

TXT ou CSV ou outro formato que venha a substituir os anteriores. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SUL/SC deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

13.2. 0101 – 01.031.0001.2001 – 3.3.90.39.05.00.0080 (278) 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TREINAMENTO DE RECICLAGEM 

14.1. O treinamento de novos usuários poderá ocorrer na sede da entidade ou via web, para a operação ou utilização 

do(s) sistema(s) em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc. 

Quando solicitado a CONTRATADA formalizará orçamento para prévia aprovação por parte da 

CONTRATANTE.  

14.2. O treinamento via web será considerado prestado independentemente da ocorrência de problemas com o 

provedor de internet, com o fornecimento de energia ou com qualquer outro fator correlato de responsabilidade 

do CONTRATANTE, podendo ser novamente faturado quando refeito sem culpa da CONTRATADA. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, que ante a impossibilidade momentânea de uso do PNCP será utilizado o Diário 

Oficial dos Municípios de Santa Catarina, que atualmente é a o órgão de imprensa oficial deste poder legislativo. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO (art. 92, §1º) 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Rosa do Sul/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal nº 

14.133, de 2021.  

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas 

para todos os fins de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
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São João do Sul/SC, ... de fevereiro de 2024. 

 

Moacir Francisco Teixeira 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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